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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No      , DE 2012
(Do Sr. Anthony Garotinho)
Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, acrescendo parágrafo único ao art. 12.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  O art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Parágrafo único. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional não poderão ser incluídas no regime de substituição tributária em seus respectivos Estados.”(NR)
Art. 2º   Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro do ano subsequente à sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

A promulgação desse Estatuto representou o reconhecimento da importância dessas empresas para a economia nacional.  

O art. 3º do Estatuto  balizou o conceito de microempresa e de empresa de pequeno porte, dentro dos seguintes parâmetros: a microempresa é aquela que aufere receita bruta, em cada ano calendário, igual ou inferior a duzentos e quarenta mil reais; a empresa de pequeno porte é aquela cuja receita bruta, em cada ano calendário, excedendo os limites da microempresa, não suplanta dois milhões e quatrocentos mil reais.

Entre outras matérias relevantes, o Estatuto disciplinou a “apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias”.

Assim, o art. 12 da mencionada Lei Complementar instituiu o “Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional”.  

O pagamento dos tributos, dentro do Regime Especial Unificado a que se refere o mencionado art. 12, passou a ser realizado de forma simplificada, em conformidade com as Tabelas anexas à Lei Complementar nº 123, de 2006. Ocorre que o recolhimento do ICMS e do ISS nos moldes do Regime do Simples Nacional não inclui a incidência desses tributos quando devidos pelo regime substituição tributária. Dessa forma, as microempresas e empresas de pequeno porte veem-se obrigadas a calcular mensalmente e por estabelecimento, dependendo do caso, as receitas decorrentes da revenda de mercadorias não sujeitas à substituição tributária e da revenda de mercadorias sujeitas à substituição tributária.
Essa fórmula exclui-se do objetivo principal do Simples Nacional que é a redução da carga tributária e tem um impacto direto na carga tributária das microempresas e empresas de pequeno porte ao sujeitá-las ao mesmo regime de tributação de ICMS e ISS aplicado aos contribuintes sujeitos aos regimes de apuração normal.

Observe-se ainda que a substituição tributária é uma exceção à regra e, no entanto, vem sendo tratada como regra, uma vez que vários Estados vem adotando o regime de substituição tributária do ICMS e aplicando-o à grande maioria dos produtos acabados.

Com a prática crescente, a substituição tributária do ICMS gerou a exclusão do citado imposto da fórmula de apuração do Simples Nacional e trouxe enormes prejuízos às micro e pequenas empresas. 

A prática não somente é danosa ao setor, como também fere, flagrantemente, a Constituição Federal que estabelece: 
"Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei."
Na teoria, o Estado deveria financiar as micro e pequenas empresas. Na prática, as micro e pequenas empresas estão financiando o Estado, tendo que repassar o imposto antes mesmo de receber a fatura do seu cliente.
Em face do exposto, estou certo de que a proposição contará com os votos favoráveis de meus ilustres Pares no Congresso Nacional. 
Sala das Sessões, em 21 de agosto de 2012.
Deputado ANTHONY GAROTINHO
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